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AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA Ne 2024.05.22.001

PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00005.20240521/0001-28

A(O) Fundo Manut Desenv Educacao Básica e ValProflssio: po.r .intermédio do seu
Agente de Contratação. torna público para conhecimento dos interessados que na
data, horário e local indicados fará realizar Dispensa Eletrânica, com critério de
julgamento pelo Menor Preço por Item, na hipótese do Art. 75, incisa 11, nos termos
da Lei nP 14.133. de le de abril de 2021, Lei Complementar ne 123. de 2006 e
demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrõnica e seus Anexos

DA
Data da sessão: 28 de maio de 2024
Link: httns://co
Horário de início da fase de lances: 08:00 Hs
Horário de finalização da fase de lances: 14:0 Hs

1. 0BJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições:, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaixo

}.
ITEM DESCRIÇÃO QI'D UND

1.2.1. Havendo mais de um Item faculta-se

quanto às especiHcações do objeto.

ao fornecedor a

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRõNICA

A geme fa. a.gente
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2.1. A participação na presente dispensa eletrõnica se dará mediante Sistema
[)ispensa Eletrõnica, disponível no endereço eletrõnicode

2.1.1. Os fornecedores deverão
no iinkpara cadastro

sistema e operacionalização
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrânica. não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores;
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação

Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legalno Brasilcom

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo.

pessoa física ou jurídica. quando a contratação versar sobre obra. serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio. responsável pela

de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta ..
'"' d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial.

parente em linha reta, colateralou por afinidade. até o terceiro grau;
e) empresas cantroladoras, controladas ou coligadas. nos termos da

Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos. anteriores a

legislação trabalhista;
v'"--''' '' 2.2.3j. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes

ea "c" também ao fornecedor que
jurídica, com o intuito de burlar a

atender aos procedimentos previstos
para acesso ao
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efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua cantroladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão n9 746/2014-TCU-Plenário);

2.3. Será permitida a participação de cooperativas. desde que aprese.ntem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nQ 14.133/21 e desde
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o
contratado. bem como de pessoalidade e habitualidade

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, seraa
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ne 11.488, de
].5 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRõNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do avisa de
direta. encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema
proposta com a descrição do objeto
caso, e o preço,

dispensa eletrânica se dará com
deste item

contratação
de Dispensa Eletrõnica, a

do produto. quando for odOTe r Ld u u

3.2.1 A proposta
compreende a integralidade dos custos para

na Constituição Federal, nasassegurados
coletivas de trabalhonaç rnnvpRcõêS

também deverá conter declaração de que
ustos para atendimento dos direitos trabalhistas
ral. nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
alho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas-
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em

especialo preço, vinculam a Contratada.tos estarão inclusos. todos os custos

."r.: : ::.' =::;::,S :: :ficar o recolhimento de tributos
a que corresponde à média dos

vigente
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores
la, substituí-la ou modifica-la.

poderão retira

U

3.9. No cadastramento
assinalar "sim" ou "não" em

da proposta inicial, o fornecedor deverá, também.
campo próprio do sistema eletrânico, às seguintes

declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei

Complementar nQ li3, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus ans. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema. assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei ng 8.213/91

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno.
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos. na condição de aprendiz, nos termas do artigo 7', XXXIII. da Constituição.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 08;00 Hs da data estabelecida neste Aviso de Contratação

Direta, a sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos,
i. . ..= u: . JA

exdusivamer\te por meio do sistema eletrõnico. sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso

4.2. Inidada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar
lances exclusivamente por meio de sistema eletrânico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valer consignado no registro.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances. concorrerá com o valor de sua

"'" =:,.:f==:.S==:H;"a::,':" - ores serão informados, em tempo
a identif:icação do fornecedor.
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de

lances. haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances,
pelo sistema, em ordem crescente de classificação

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração. poderá haver a negociação de condições mais vantajosas

s.ii.i. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço para que seja obtida melhor proposta com
preço compatívelao estimado pela Administração
r ' - 5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ardem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação- -.4
F'u---- "' 5 2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação. o resultado será

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrõnica
5.3. Estando o preço compatível. será solicitado o envio da proposta e, se

necessário. de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora quem

5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5;5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;entar preços inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação; . .: .

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quanao exiyluu

pela Administração;apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

nexequívela proposta de preços ou menor lance que

cuida Rua Dr. Queiroz Limo. 330. Centro. Salonópolo - CE, 63 .620-000.
CNPJ: 07.733.256/Qoo1- 57 l gane: (88) 3518 1387 l mw.solonopole.ce.gov.or



+SoÍ;;8tlo.'
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

5:6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de ínexequibilldade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha nãa constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor. na
prazo indicado pelo sistema. desde que não haja majoração do preço

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correçãa a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional. quando não cabívelesse regime

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações 'do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

''' 5.10i Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será . .. .J . .. .l .

examinada a

proposta ou lance''subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação .

5.11. Havendo necessidade. a sessão será suspensa, informando-se no
chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. se iniciará a fase
de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta

'.....E-;'Ê=,":'T=::.==E=',.5=:=n:.:Tã:,:r::,:l.F;l;;:"= :E
habilitação

6.1.1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição. no Registra

:';."'"" $$!i$iüqi;.RHlq::: i
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d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, fllialou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civildas Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da
ndicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade
empresária estrangeira em funcionamento no País;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao
Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4e, $2e do Decreto n. 7.775, de 2012.

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico
do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física. nos
termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (ans. 17 a 19 e 165).

1) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto
social em vigor. com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ng 5,764, de 1971

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

6.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional.

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos
termos da Portaria Conjunta ng 1.751. de 02/10/2014. do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

'1

Serviço (FGTS);
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa. nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de le de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduale/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatívelcom o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estaduale/ou Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro. Sotonópole:- CE, 63.620
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g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei;

6.1.3. Qualificação Económico-Financeira
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da

sede do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.l. As empresas criadas no exercício f:inanceiro da

dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos

b.3. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos
deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe
o artigo 112 da Lei ne 5.764. de 1971, o.u de uma .declaração. sob as penas da lei,

fórmulas

LG

SG

LC

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante
Passivo Circulante

pertinente .

público ou privado
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a.l. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços

fornecidos no âmbito de sua atividade económica principal ou secundária
especificadas no contrato socialvigente;

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados. apresentando. dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atualda contratante e localem que foram fornecidos os bens

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
Informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida
a seguinte documentação complementar:

c.l. A relação dos cooperados que atendem aas requisitos
técnicas exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos ares. 4Q, incisa XI, 21.
incisa le 42. $$2a a 6e da Lei n. 5.764 de 1971;

c.2:,; A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual- DRSCI. para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71. art. 107;
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
r' '' - ' c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da

dispensa;
c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa.

conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 0u uma declaração, sob as penas da
lei, de que talauditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Reglstro Cadastral de
EDUCACAO BÁSICA E VAL PROFISSÃO;

Fornecedores do FUNDO MANUT DESENV
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS,

ma ntid o pela Controlado ria-Ge ral d a U dão
(www.parEaldatransparencia.gov.br/ceia); (Acórdão n' 1.793/2011 Plenária);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Alas de Improbidade
Administrativa. mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnl.jus.br/i mprobidade.ad m/consultar.requerido.php)(Acórdão
1.793/2011 Plenário);

d) Lista de Inidâneos mantida pelo Tribunalde Contas da União - TCU.

n

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b". "c" e "d" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu-gov.br/);

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n
8.429. de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsávelpela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qualseja sócio majoritário

6.2.2.l. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para ve.rificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio
dos vínculos societários. linhas de fornecimento similares, dentre outros;

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassiHcação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputada
habilitado, por falta de condição de participação

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
fornecedores será veriHcada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos
documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçoes
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a habilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrõnicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s)

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital
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6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previ.stop na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a} da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estaduale municipal e (b) da apresentação do balança
patrimoniale das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
co n tlnuld ade .

6.8. Será habilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação. seja
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou apresenta-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação-

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado

'''x

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação. caso se conclua pela contratação

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

Administração.razo de vigência da contratação de 8 meses prorrogável conforme

SANÇOESmete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações 'previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021. quais sejam=

'' ' : 8.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;

A gerlte faz. a.gente
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8.1.2. dar causa à Inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta. salvo em decorrência de fato

su perveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação. quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

8,1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica ou a execução
do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletr6nica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidâneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou oi conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa. mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atou ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame;

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores Hcará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
àsseguintessanções: : ... .. . - . ..

a) Advertência pela falta do subirem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor. por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

penalidade mais grave;
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máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.]-2, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8,3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao..contratado. além da
perda desse valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese 'alguma,'a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

8.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu
rito normalna unidade administrativa. . ;.. . .

8.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade,

público. .. ,

de 2021. e subsidiariamente na Lei nç 9.784. de 1999
8.10. As sanções por atou praticados no decorrer da contratação estão

previstas nos anexos a este Aviso.
-''3

https://compras.m2atecnologia.com.br/.
}.'''.'9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassifícados ou

habilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

exigidas.
g.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será

operacionalizada fora deste procedimento.
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9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados:,
procedimento deserto.

9,4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação .

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações. ficando responsável
pelo ónus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão

9.5.1. Na hipótese de o sistema eletrânico se desconectar no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos fitos realizados.

9.5.2.Caso a desconexão do sistema eletrõnico persistir por tempo
superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão
pública será suspensa e reiniciado somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrõnico utilizado para divulgação.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útilsubsequente. no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica. mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação .

9.9. As normas disciplinadores deste Aviso de Contratação Direta serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia. a finalidade e a segurança da contratação

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, emí nenhum

caso.

responsávelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo. prevalecerá as
deste Aviso

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrõnico
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta. para todos os fins e efeitos.

os seguintes anexos:

.''b
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9.13.1. ANEXO l Termo de referência/Projeto Básico
9.13.2. ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato.

Solonópole/CE. 2X qe maio de 2024

ROSÉ C
0

ÊNHEIRO
E DESPESAS
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PROJ ETO BÁSICO
AylSO DE DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Ne 2024.05.22.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00005.20240521/0001-28

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6g, XXlll, "a" e "i" da
Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de ventiladores destinado a Escola Terezinha da salva araújo no
Distrito de Assunção de responsabilidade da Secretaria da Educação do Município
de Soíonópale/CE.

1.2. A contratação será divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo

/

{.-
Ventiladorl

DESCmçÃO

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lux
conforme estabelecido em regulamento interno.

2. DA PESQUISA DE PREÇO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se
ao processo os valores apurados compilados em relatório. que visa subsidiar o Valor
de Referência no montante de R$ R$ 9.168,00 (nove mil, cento e sessenta e oito
reais). que norteará as decisões do Agente de Contratação designado para. a
realização da Dispensa Eletrõnica de Licitação, quanto à aceitabilidade das
propostas.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. A aquisição de ventiladores para a Escola Terezinha da Silvo Araújo,

localizada no Distrito de Assunção, é uma medida fundamental para garantir um
ambiente adequado e confortável para alunos, professores e demais funcionários
dessa instituição. Esta contratação justitlca-se por diversos motivos. sendo a
prlnclpaldeles a urgência na preparação estrutural da escola, que está prestes a
ser :inaugurada e entregue à comunidade. A escolha pela dispensa eletrõnica como
modalidade de contratação é motivada pela necessidade de agilizar o processo de
aquisição deste matefíal permanente, uma vez que procedimentos unificados de

compra com outras secretarias poderiam prolongar indeHnidamente o tempo
necessário para a conclusão da compra, impactando negativamente o cronograma
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de inauguração da escola.Portanto, a contratação para a aquisição de ventiladores
destinados à Escola Terezinha da Sirva Araújo pautou-se na promoção de um
ambiente escolar que atenda às necessidades de seus usuários, dentro de um
processo ágile transparente de dispensa eletrânica, em total alinhamento com os
princípios e requisitos estabelecidos pela nova Lei de Licitações.

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR OISPENSA OE I.ICnAÇÃO
4.1, O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto

no Art. 75. incisa 11, da Lei ng. 14.133/2021. referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandada neste termo, com pequena relevância
económica. diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, incisa 11, da Lei ng
14.133. de l de abril de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para
contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil,
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e corrpras

4.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em ;regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37. inciso XXlda Constituição. Porém. o comando
constitucionaljá enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

O fundamento principalque reza por esta iniciativa é Q artigo 37 inciso XXlda
Constituição Federalde 1988. no qualdetermina que as obras, os serviços, compras
e alienações devem ocorrer por meio de licitações

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação .e
sanção'"de''lei na esfera federal, para tornar jisonâmica a participação.:de
nteressados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipaisl estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o incisa XXldo Artigo 37 da
CF/1988:

XXI ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações
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A nova Lei de Licitações, sancionada no dia OI de Abril de 2021. trouxe

Inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75, inciso 11, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75. inciso ll
para contratação que envolva valores inferiores a R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil. novecentos e seis
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e
compras

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 2 (dois) dias. dias. contados do

recebimento da ordem de compra. em remessa única
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos (24 (vinte e e quatro) horas de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço RUA DR. QUEIROZ
LAMA. 3301 + CENTRO - SOLONOPOLE/CE

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de
5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta. devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de lO (dez) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do materiale consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo f:ixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
proflssionalpela perfeita execução do contrato

')

'')

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e
fiscalizar sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acorda
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita. conforme inspeções realizadas;
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6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo

presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;
6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas

regulamentares e contratuais cabíveis;
6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA.

dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
6.1.7, Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências

relacionadas com a prestação dos serviços;
6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que

venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos

necessários para cumprimento do objeto do Contrato;
6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos

locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de
qualquer natureza;

6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularização;

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros. ainda que vinculados à execução. do presente
Projeto Básico,; :bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscas e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à
CONTRATANTE. que deverá responder pela fielexecução do contrato;

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do
flscaldo contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por.parte da
CONTRATANTE. prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamenteàsreclamaçõesformuladas; ; ,. . -- .=. .
"' '' ' ''7.1;4 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos

serviços objeto do Contrato; uaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE

pela CONTRATANTE;
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7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização

dos serviços pela CONTRATANTE. cujo representante terá poderes para custar o
fornecimento, totalou parcialmente, em qualquer tempo. sempre que considerar a
medida necessária;

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no aviso de dispensa eletrõnica de licitação;

7.1.8. Providenciar que seus contratados partem documento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e
rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares
aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administração;

7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especiHcações
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato. em tempo hábil. quaisquer
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA;

7.]..14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente. a execução dos serviços; .

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos ae sua
propriedade. de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da

NTE; 16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe
de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução

dosserviços;7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços; . . ,

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de perm.agencia
nas dependências da CONTRATANTE. aos regulamentos de segurança e disciplina
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos

CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

''1

'''x

A germe faz. qgeí\te
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7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos

sem prévia autorização da CONTRATANTE;
7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários

para a prestação dos serviços;
7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os

seus empregados. quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;
7.1.25. Adorar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos

serviços, quando couber, nos termos das legislações em vigor;
7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo

mediante prévia autorização da CONTRATANTE

8 DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

''1 9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissívela fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica. desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todas os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei ng 14.133. de 2021. será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s)
contratado(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados

l0.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por .qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o $ 2e do art. 140 da Lei nQ 14.133,

l0.4. O representante da Administração anotará em registro própria.todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ana.
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

de 202].

11. DO PAGAMENTO
11.1. 0 pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional,

meio de emissão de Ordem Bancária. para crédto em conta corrente da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.
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11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado a "atesta

pelo servidar competente. condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação. ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência. o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ânus para a Contratante

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

11.5. Antes de cada pagamento à contratada. será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no aviso de dispensa eletrõnica de licitação.

11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias;
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, a critério da contratante

ll.Í. Não havendo lregularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade flscalquanto à inadimplência da contratada. bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.8. Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativa
correspondente. assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores

1]..10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nQ 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aas
impostos e conta'ibuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento
ficará 'condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a

da seguinte fórmula; EM = lx N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios; . . .
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga
1= Índice de compensação financeira = 0.00016438, assim apurado

''1
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1= (TX) ( 6 / 100 ) 1= 0,00016438
365 TX = Percentualda taxa anual= 6%

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei ne

14.133, de 2021, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcialdo contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução totaldo contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justificado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação

exigida para a contratação. quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeta
da dispensa eletrânica de licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica de licitação ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a dispensa eletrânica de licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato

12.1.10. comportar-se de made inidâneo au cometer fraude de
qualquer natureza;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrânica de licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no
de aaosto de

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos signif:icativos para a Contratante; ;: ; . .' ..

12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso, na execução dos serviços. calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento). que corresponde
até 30(trinta) dias de atraso; . . .

12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia

122.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do
contrato/nota de empenho, por descumprimenta do prazo de entrega, sem prejuízo
de demais sanções;

Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro. Solonópole 63.ó20
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12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa

njustiflcada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela
administração, recusa parcialou totalna entrega do material, recusa na conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
nadimplente; e

12.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de
empenho, pela inexecução totaldo contrato.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lei ne
14.133, de 2021, as empresas e os proHssionais que

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de ates ilícitos praticados

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei n9 9.784. de ].999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
coma o dano causado à Administração. observado o princípio da proporcionalidade

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de
Fornecedores

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber. o descarte

carreto e seguro de todos os Insumos/itens que forem removidos em manutenções,
aditando Drátlcas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de díretrizes e critérios de sustentabilidade
ambientalde acordo com o art. 225 da Constituição Federalde 1988 .

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus
empregados para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
obsewadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.

13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais.
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressa.o
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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14.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento

do(a) Fundo Manut Desenv Educacao Básica e Val Proflssio, na classificação
económica 0502.12.361.0016.2.039 - Manutencao e Funcionamento do Ensino
Fundamental - FUNDEB 30%, no(s) elemento(s) de despesa(s): 44905239
Equipamentos e Material Permanente. R$ 9.168.00 (nove mil. cento e sessenta e
oito reais);

Solonópole/CE. 23 de maio de 2024

Antonio Alison Braz de Limo
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO
DISPENSA ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ne 2024.05.22.001

PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne ooo05.20240521/0001-28

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
FUNDO MANUT DESENV EDUCACAO BÁSICA E VAL
PROFISSÃO E

O(A) FUNDO MANUT DESENy EDUCACAO BÁSICA E VAL PROFISSIO, com. sede
no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o . neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) JOSE
cÉLlo PINHEIRO. doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) ....-....................................,-..,., inscrito(a) .. no
CPF/CN PI - .. . .. . . . . . . . .. . . . . ... ... . ... . .... . .. . .. . . -. ..., sediado(a)
no(a) ........................---.'..............-...., doravante designada CONTRATADA. neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ...-.... ....--.... inscrito no ;;CPF
ng ....'....... . .-- -......-.-.---.......-..... tendo em vista o que consta no Processo ng
ooo05.20240521/0001-28 e em observância às disposições da Lei nn 14.133 de .l
de abrilde 2021. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa Eletrânica de Licitação nQ 2024.05.22.001, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

Sr.(a)

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJ ETO
1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é Aqui.lição. de.ventiladores

anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrânica de

Licitação. identificado no preâmbulo e à proposta vencedora. independentemente
de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto

nKUI nEscmçÃo Í Qro l UND i v.UNn

1 1 jventiiador l 300i Unidade l .. ..L. ...:::.J
lT'

DESCRIÇÃO

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

(uldd Rua Df. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópole CE, 63.&20
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente

R$ ......---............-..'.--.........,..........(.............
especiflcad o

Termo de Contrato é de
.), conforme abaixo

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual. inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Fundo Manut Desenv
Educacao Básica e Val Proflssio, na classificação abaixo: 0502.12.361.0016.2.039 -
Manutencao e Funcionamento do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 44905239 - Equipamentos e MaterialPermanente;

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo l do Aviso de Dispensa
Eletrânica ng 2024.05.22.001.

6. CLÁUSULA SEXTA - nEAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do

contratado. os preços iniciais serão reajustadas, mediante a aplicação, pelo
contratante. do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s)

6.5. Nas aferlções finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).
obrigatória mente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

Rua Dr. Queiroz Lama. 33a, Centro, SotonópoEe - CE, 63-620-000.
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão novo índice of:icial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSUI.A SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO D0 0BJET0
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo l do Aviso de Dispensa Eletrânica
nQ

'] 9. CLAÚSULA NONA . FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo de Referência/Projeto Básico. Anexo l do Aviso de Dispensa Eletrânica de
Licitação ne

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES
CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico
Eletrõnica de Licitação ng 2024.05.22.001.

DA CONTRATANTE E DA

da CONTRATIADA são aquelas
Anexo l do aviso de Dispensa

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo l do aviso de Dispensa Elrânica de
Licitação ne

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos ans.

106 e 137. combinado com o art. 138 e 139 da Lei ne 14.133/2021.
].2.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados.

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no art. ].04 da Lei 14.133. de 2021.
12.4. O termo de rescisão será precedido de

seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

Relatório indicativo dos
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
].3.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei ne 14.133, de 2021.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições

contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inictalatualizado do contrato, nos termos
do art. 125 da Lei n9 14.133, de 2021

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as. partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicialatuallzado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei ng 14.133. de 2021,

'3

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. segundo as

disposções contidas na Lei ne 14.133, de 2021 e demais normas federais de
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSUL.A DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento. por extrato, na Imprensa Oficial. no sitio eletrânico e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na prazo previsto no art. 94 Lei ng
14.133, de 2021

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Solonópole para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 151, da Lei na 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de gualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinada
pelos contraentes

SOLONÓPOLE/CE de de 20

FUNDO MANUT DESENV EDUCACAO BÁSICA E VAL PROFISSÃO

Rua D{. Queiroz Limo, 330, Centro, SotonópoEe +: CE, 63.62D-000.
CNPJi 07.733.25ó/ooo1-57 l Fan = (B8) 351B 1387 l www.salonopolo.ce.gov.br
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CNPJ/MF Ng 06.083.395/0001-10
JOSÉ CÉLIO PINHEIRO

Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Ng XXXXXXXXXX

Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS
l

2

Rua Dr. Queiroz Limo. 330, Centro. Solanópola - CE, 63.620-000.
CNPJ: D7.733.256/0001- 57 l Fome: (88) 351B 1387 1 www.salonopole ce.gav.nr
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A(O) FUNDO MANUT DESENy EDUCACAO BÁSICA E VAL PROFISSÃO, torna público
que realizará as 08:00, do dia 28 de maio de 2024, no endereço eletrânico
compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa nQ 2024.05.22.001. Objeto: Aquisição de
ventiladores destinado a Escola Terezinha da silva araújo no Distrito de Assunção
de responsabilidade da Secretaria da Educação do Município de Solonópole/CE..
Aviso de Contratação Dlreta à disposição na Comissão de Contratação. no
endereço: RUA DR. QUEIROZ LIMA, 330 - CENTRO - SOLONÓPOLE/CE e no endereço
eletrânico: https://municípios- licitacoes.tce.ce.gov.br/ - https://pncp.gov.br/ - https-
https://compras.m2atecnologia.com.br/. Informações pelo telefone: (88) 3518-
1387. Solonópole/CE, 22 de maia de 2024.

AGENTE OE CONTRATAÇÃO
MATRICULA N' 1304836

Rua Dt. Queiroz Limo. 33Q, Centro. SolonópoEe - CE, 63.620-000,
CNPJ: Q7.733.256/0001-57 l fone=(88) 3518 1387 l wwwsolonopolo-ca.gov.br
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CERTIDÃO DE ENVIO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICAMOS que, foi divulgado no(s) sítio(s) eletrõnico
https://compras.m2atecnolagia.com.br/, o aviso de Dispensa ne 2024.05.22.001, na
forma do $ 3' do Art. 75, da Lei Federal ng 14.133 de l de abril de 2021,
combinado com o incisa IV do $ 19 do Art. 8g da Lei Federal ne 12.527 de 18 de
novembro de 2011, nos termos abaixo:

AVISO DE DISPENSA ELETRÕNÉCA - A(O) FUNDO MANUT DESENV EDUCACAO BASECA
E VAL PROFISSÃO, torna público que realizará as 08:00 do dia 28 de maio de 2024
no endereço eletrõnico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa ne
2024.05.22.001. Objeto: Aquisição de ventiladores destinado a Escola Terezinha da
silvo araújo no Distrito de Assunção de responsabilidade da Secretaria da Educação
do Município de Soionópole/CE. . Aviso de Dispensa Eletrânica à disposição na
Comissão de Contratação, no endereço: RUA DR. QUEIROZ LAMA, 330 CENTRO
SOLONÓPOLE/CE e no endereço eletrânico: https://municípios
lcitacoes,tce.ce.gov.br/ - https://pncp.gov.br/ - https-
https://compras.m2atecnologia.com.br/. Informações pelo telefone ou pelo email
lícita.solonopole@gmail.com.

Solonópole/CE, 23 de maio de 2024

AGENTE DE coN'rRATAçÃO
MATRICULA N' 1304836

(utda Rua DÍ. Queiraz Lida. 33a, Centro, Sotanápole 63.620
CNPJ: a7.733.25ü/ooo1-57 l Fome: (8B) 35\8 1387 l www.salanopole-ce.gov.br
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Aquisição de ventiladores destinado a Escola Terezinha
da silva araújo no Distrito de Assunção de
responsabilidade da Secretaria da Educação do
Município de Solonópole/CE.

Prefeitura Municipalde Solonópole ' Soianópoie / CE
I dIReCGbe8d⑩ pFOPG$%â$

Partiéãpar de corltratação

CERTAME LICITATÓR10 NO 2024.05.22.001
Modalidade

.g. Dispensa Eletrânica

Modo de disputa

l## Com disputa
/''''lli:3n::::: :

Classificação:

lgf Compras

Tipo de apuração:

E Item

Critério de julgamento

! Menor Preço

DA:mS DO CERTAME
Limite para !mpugnações

E] 23/05/2024 às 08:00

Limite para Esclarecimentos:



CÂDÂ$TRE-$E FAZER LOGÍN

100

E=] 28/05/2024 às 08:00

Publicações

Fonte

PortaINacionalde Contratações Públicas - PNCP

Visualizar na fonte

Seq. Descrição

Ve nt ila do r

Und.

Unidade

Qtd.

30,0

Valor ref. (R$)

305.60

Valor total (R$)

9 .168 .00

')

Descrição

AVISO DE DESPENSA ELETRÕNICA OE LICITAÇÃO

ANEXO 1- PROMETO BÁSICO

ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO

Documentos

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETAONTRATACALICACAVl$

Documentos

Online
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CENTRAL DE ATENDIMENTO

(88) 9 9995-6013

Formulário de cantata

Dúvidas ou sugestões?

Entre em contato conosco atráves de nossos canais de atendimento ou através do email

$Z contato@m2atecnalogia.com.br

Soluções

P recessos

HORj®Ê0 0€ jrENDIMENTO

Segunda a Sexta, exceto feriados, das 8hs às 17hs, horário de Brasília

SIGA-NOS

M2A Compras © Copyright 2023 M2A Tecnologia Ltda. Todos os direitos reservados



Aviso de Contratação Direta n' 2024.05.22.001/2024 102

ã > Editais

Ultima atuaiizclção 23/05/2024

Local: SoLonópole/CE órgão: MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE

Unidade compradora: 31 NDO MANUT DESENV EDUCACAO BÁSICA EVAL PROFISSÃO

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 75. ll Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de Disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 23/05/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 23/05/2024 00:00 (horário de Brasília)

Data f\m de recebimento de propostas: 28/05/2024 07:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 07733256000157-1-000019/2024 Fonte: M2Atecnologia

hjeto
Aquisição de ventiladores destinado a Escola Terezinha da salva arado no Distrito de Assunção de responsabilidade da Secretaria da Educação
do Município de Solonópole/CE.

VALORTOTAL ESTIMADO DA COMPRA

Itens Arquivos Histórico

Quantidade.:: Valor unitário estimado : valor total estimado

RS 305,60 RS 9.168.00

cílàde ?eia:Lélnó !4.133/2L ó Pórta{ Nacichd de:Ccntret⑧⑩s PCibl;cas iPNCP} á Ó ÉiÜÓ

eiettêníce Q$ç'ial destinado:à divtilgaçãG cel matizada e obligatorla dos aios exigidos em Sede
d t j;ltêções e çon1lal:os adhiiliistrativos abri'Gados f) !c povelãlpló la'

aet-ido !nlo Ccnliiê Geslc? da Rede Nado:tal.de Contratações.Rubi:cas. u coieg:;ado
deibuati:ú©õ cclÊR suas $tHbuições +stâ!)falecidas nü Decreto fie t0.764. de 9 de agestc de

Ó desenvolvimento dessa Versão dQ ÊloÊaié um edofçc cónguntó de const?yção de u
concai3câó dl!'éia !epal homolQgadun pelos Indicados a compor 0 3iudido comité

Ande(}uação. ãdediglt dado e coneti.!dé das informações e dos Quiüós fé uivos às

'espcnsabliiaacie dos óigàos e ê idades contntante$.



03



DIÁRIO 011CIAL ])A UNIÃO - Seção 3 ISSN 1677-7069 Ng 99, quinta-fl 23 di de 2024

ho de 2024 às 09:00 horas. Início da sessão e disputa de preços: 07 de Junho de 2024
às 09:00 horas - através do Portal de Comprasj:do Muttícípio de Porteiras no
www.liciiaaoporteiras.cam.br. Os interessados poderão obter o texto. integral do Edital

revés ' dos endereços eletrõnicos: https://pncp.gov.br e .https://municípios
itacoes.tce.ce.gov.br ou no Setor de Licitações da Prefeitura situada à Rua Mestre. Zuca.

ne 16. Centro. Porteiras - Ceará no horário de 08:00 às 12:00hrs. Informações pelo telefone
=88) 3S57-1254.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARAN'n

AVISA DE LICITAÇÃO
PREGÃO Ne PEDal.2D24-SEJU

Porteiras/CE. 22 de maio de 2024
FRANCEILDA TAVARES DOS SANTOS

Prego

O{A) Município de São Gonçalo do Amarante/CE, através dotar seujua) Pregoeilota)
arda público'que realizará às 09:00h. do dia 12 de junho de 2024, no endereço eleuõnico

https://compras.m2atecnologia.com.br/, Pregão ne PE001.2024-SEJU. Objeto: registro.de preços
vinndo fütums e eventuais aquisições de materiais esporüvos para atender as necessidades das
equipes esporüvas amadora' de 'criadas modalidades. bem como as escotilhas de futebol,
básquete, futsale voleiboldo Município de São Gonçalo do.Amarante. O edital. e seus anexos,
poderão 's©r obtidos nos endereços eletrõnicos https://compras.m2atecnología.com.bll
www.tce.ce.gav.br; www.saogoncatodoamarante.ce.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÕ

O Município de Quixelõ/CE. através da Secretaria Municipal de Educação,. torna
público aos interes©dos, a Chamada Pública n' 002/2024. para aquisição de gêneros

mentiêios da Agricultun Familiar e do Empreendedor. Familiar Rural. destinado ao
dimento do Prognma Nacíonalde Alimentação Escalar/PNAE. Os íntetessados deverão

ipresentaí a dacumenta@o para habilitação e Prajeto de Venda.no período de .24 de Maio
2 de Junho do Ano 2024. das 07:00'às 13:0Q'horas, no Prédio do Setor da Merenda

Escolar situado à Rua Luas Comes de Araújo, s/n. Centra. Quixelõ - Ceará. Abertura dos
envelopes na dia 12 de Junho do Ano 2024 às 13:00 horas. Esclarecimentos: Fome 188)
35/9-laia

nflSO DE CHAMADA pÚBLI Ne 2/2024 São Gonçalo do Amarante/CE, 22 de maio de 2024.
HELAYNE FRANQUELE SOAREM ROCHA

PregoeirotA}

AVISO DE LICITAÇÃO
IREGÃ0 Ne PEDal.2024-SEJUV

otan Município de são Gançato do Amarante/CE, através do(al..seuÍua
Pregoeiro(a},'torna público que realizará'às 09:a)h, do dia 10 de junho de 2024. na
endereço eletrõnico https://compras.m2atecnologia.cam.br/, Pregão np PE021-2024-SEIUV.
Objeto:' registro de preços visando futuras e even tuais contratações de serviços de resern,

missão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internaciana
demais serviços conelatos (pasngens rodoviárias e ferrwiárias no âmbito internacional.

rviços de resewas de hotéis e loação de veículos de qualquer portes traslado, seguro de
saúde e de bagagem), de interesse da Secretaria de Espclrte e Juventude para atender a le
Munidpal! Ne 1820' que trata do estatuto do exporte que concede passagens e
hospedagens aos atletas oontemplados.pelo programa bolsa atleta. O edital.e seus anexos
poderão ser obtidos nos endereços eletrânicas https://compras.m2atecnologia.com.br/
wwu .tce.ce.gav.br; www-saogoncalodoamarante.ce.gov.br

Quixelõ-CE, 22 de Maio de 2024
DERLUCIA CÂNDIDO DE OLIVEIRA GONÇAWB

Secretária Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM

Contntante e signatário: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura. ExtratQ
do Contrito N.' 0712220123TPOI da Tomada de Preços N' 0712220123-TP. Obyeto:

Data da Assinatura: 20/0S/2024

E)a'RA1'0 DE CONTRATO Ne 0712220123TP0:

São Gonçalo do Amarante/CE, 22 de
HELAYNE FRANQUELE SOBRES

Preg

laia de 2024
TOCHA

'3 PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL

AVISO OE HOMOLOGAÇÃO E AOIUOICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Ne 0712220123-TP

AVISO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Ne IN24002 - SME

Extrato de Homologação e Adjudicação da Tomada de Preço ne 0712220123-TP
Obieto: Contratação'de empren visando a obra de pavimentação em.pedra .tosca lem

Medeiras, Secretário de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura

Sobral-CE. 22 de Maio de 2024
FRANCISCO HERBERT LIMO VASCONCELOS

Secretário Municipal da Educação

Em 20 de maio de 2024
AhnõNIO CLIDENOR GENUÍNO DE MADEIROS

Secretário de Desenvolvimento Urbano e Infraestru

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE

RESUUADO DE JULGAMEl\nO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Ne 712210223-CP O Fundo Mana Desenv Educação Básica e Vat Profissão, torna público que realizná

\VISO DE DISPENSA DE LICnAÇÁO

site www.tce.ce.gov.br/licitacoes.

Sol ópole/CE, 22 de maio de 2024
GERUSA DANTES VIEIRA
Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL

COSE MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO

Secretáti;l de Infraestrutura e Serviços Públicas

E)aRAra DE CONmTO

RESUHADO DE JULGAMENTO
MEDA DE PREÇOS Ne 711100123

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUOCA

sede da Comissão de Licitação com endereço Rua Monde
63.800-000, Quixeramobim/CE no horário de 08h
www.tce.ce.gov.br/licitacoes

ASS: Francisco das Chagas

baSE MAC DOWEL 'nlXEIRA AZEVEDO NETO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA QUITERIA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÕNICO Ne 13.05.2024.001-SEDUC

Contratação/Pregoeiro(ak Cada'M8Fi3 oliveira ümbó.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA
AVISO DE REVOGAÇÃO

PREGÃO ELn'RÕNICO Ne 14.24-pE-SEDUC

Sal :a Quitéria-CE, 20 de Maio de 2024
CARTA MARIA OLIVEIRA nMBÓ

Agente de Contratação

0 //www.in.8av.br/autenticidade.h =Ódiga 0S302Q2405230D:
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO ISÉKiE 3 ! ANO XViN'096 23 DE MAIO DE 2024

Estado.do. Cearál+ Prefeitura Municipalde Solonópole - Aviso de Contratação Direta. A(O) Fundo Manut Desenv Educação Básica e ValProüissio
toma públlo.que realizará às 08:00h, do dia 28 de maio de 2024, nf?.endereço eletrõnico compras.m2atecno agia con=i.bt, Dispensa n' 201i405.22.001.
Objeto: Aquisição de ventiladons destinado a Escola Terezinha da Silvo Araújo no Distrito de Assunção de responsabilidade da Secretaria da Educação
do Município de Solonópole/CE. Aviso dc Conüatação Direta à.disposição na Comissão de Con&ataçãO, no endereço: Ruía Dr Queiroz Liina, 330 - Censo

;i&.'i④ . l i .Úl;gi;l==
Agente de Contratação - Matricula N'

.ÕFSC

Estado do Ceará ra Municipalde Poranga -.Retrato de ]nexigibi]ídade de Licitação. A CPL da Prefeitura Municipal de Poranga/CE, em
cmprimento.à Autorização precedida pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Juventude, Cultura e Desportos, faz publicar o Extrato resumido
do Processo de Inexigibilidade de licitação a seguir: Processo ü' 002/2024; Fundamento legal: Art. 74 hciso 11, da Lei 14.133/21; Favorecido: Banda
Magniãcos Produções e Eventos Artísticos LTDA. CNPJ n' 01.509.178/0001-25, valor totalde: R$ 180.000,00, Custeados com recursos provenientes na
dotação orçamentária da Secretaria de Juventude, Cultura e Desportos 09.09.13.122.0037.2.015 -- Manutenção das Atividades da Secretaria de Juventude
Cdüna e Desportos Assim, nos termos no disposto na Lei 14.i33/24. Poranga - CE, 22 de Maio de 2024. Carlisson Emersos Arauto da Assunção -
Ordenador de Despesas da Secretaria de Juventude, Cultura e Desportos

MISTO

:$G'Clm

ESTADO DO CEARÁ, GOVERNO MUNICIPAL DE PALSIÁCIA - AVISO DE LICITACÃ0 - PREGÃO ELETRâNiCO N' PERP
Menor Preço, Julgamento Por Lote. Objeto: Registro de Preços visando a
de

EST.ADO DO CEARÁ - PREFEI'l'URA &lUNICIPAL DE GUARAMIRANGA EXTRATO DE CONTRATO - ClIAMADA PÚBLICA N'
002/2023-CP - CONTRATO N' 11.24.01.17.1. Contratante: Fundo Municipal de Educação. Contratada: Cooperativa Agropecuária e de Serviços Ns' Si"
Apar⑤ida - C00PAAGRO. Objeto: Aquisição de géneros alimentícios para compor o cardápio mediante a agricultura familiar, de interesse da Secretaria
de Educação do Município de Guaramiranga-CE. Valor Teta!: RS 583.963,15(Quinhentos e oitenta três mil, novecentos e sessenta e três reais e quinze
centavos). Dotações orçamentada: 12.306.0022.2.067. Manutenção do Programa de Alimentação Escolar. Classificação Económica 3.3.90.30-00; Material
de Consumo. Vigência: 19 dejaneiro de 2024 à 31 de dezembro de 2024. Data da Assinatura: 19 dejaneira de 2024. Assina pela Contratada: Rodrigo Araújo
Sousa. Assina pela Contratante: Mateus Magalhães Rodrigues dos Reis. Guaramiranga-CE, 19 de janeiro de 2024

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MtJNICIPAL DE GUARAMIRANGA-AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO
N' 2024.05.116.2-PE: = Lei n' 14.133/2021. A Prefeitura Nlunicipal de Guaramiranga. torna público que no dia ll de junho de 2024 às 09:00 horas, pelo
ndereço e]etrõnico httpst/ZççlDolp:!p2gçççpQ]QB4:çoD:br/, estará realizando o início dos tmbalhos da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO

N' 20i4.05.16.2-PÉI EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERWÇOS DE LOCAÇÃO DEIIWÍCUI,OS TIE'O
MOTOCICLETA. PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA DE SAÜDE DO MUNICÍPIO DE GUARAMIRANGA-CE. Maiores

formações via Plataformas: httos://comoras.m2atecnologia.com.br/ ; ; httos://municioios-licitacoes.tce.ce.aov.br.
pagç21já@gmaj!:gQn; ; ouPresencialna sede da PrefeituraMunicipala partirdapublicação deste aviso, no horário das 08:00 às 14:00 horas. Guaamirmga
CE, 22 de maio de 2024. FRANCISCO ALISON PEREIRA DOS SANTOS: n Pregoeiro Oõcial

Estado do Ceará refeitura Municipal de Porteiras.:.Aviso de Licitação. Pregão Eletrânico N' 2024.05.22.1. O Município de Porteira:', em
conformidade com art. 28, incisa 1, da Lei FederalRo. 14.133/2021, toma público aos interessados, que pretende realizar Certame Licitatório na Modalidade
Pregão Eletrânico, tombado sob n' 2024.05.22.1, cujo o obyeto é a Conaatação para o fomecimcnto de materialpermanente e equipamentos.destinados ao
Conselho Tutelar,'Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CltEAS Regional, e Auditório da Secretaãa Muniéipalde Assistência Social
de Porteiras/CE. Início de acolhimento das propostas: :24 de maio de 2024 a partir das 17:00 horas. Data e horário de encerramento de acolhimento das
propostas: 07 de Junho de 2024 às 09:00 homo. Início da sessão e disputa de preços: 07 de Junho de 2024 às 09:00 horas - através do Portalde Compras do
X4uiiicípio de Porteiras no site www.licitacaoporteiras.com.br. Os interessados poderão obter o texto integral do Edital através dos endaeços eletrânicos
https://pncp.gov.br e https:/7municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br ou no Setor de Licitações da Prefeitura mimada à Rua Mestre Zuca, n' 16, Cedo'o, Porteiras

Ceará no'horário de 08:00 às 12:00hrs. Informações pelo telefone (88) 3557-1254. l"orteiras/CE, 22 de maio de 2024. Franceilda Tavares dos Santos
Pregoei


